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Modelos de gestão e inovação mostram-se vitais na condução das complexas e multisetoriais 
atividades do Estado. Este ensaio teórico aborda a orientação para inovação dentro das 
premissas da nova administração pública, baseada no gerencialismo. O objetivo é identificar se 
há no modelo gerencial brasileiro, proposto e iniciado em meados de 1990, pontos convergentes 
para a inovação no serviço público. Para isso foi feita uma pesquisa bibliográfica a fim de 
levantar as bases, conceitos e características tanto do gerencialismo quanto da inovação. Foi 
feita uma busca por atributos de inovação no Plano Diretor da Reforma do Estado (PDRAE) e 
na emenda constitucional da reforma administrativa (EC 19/1998). Como resultado, as 
discussões apontaram que existem quesitos explícitos e implícitos de inovação no setor público 
brasileiro com base no gerencialismo. No entanto, algumas limitações foram levantadas, entre 
elas a falta de detalhamento, sobre  inovação, nos documentos base da reforma gerencial. 
 





A administração pública brasileira é marcada por três modelos de gestão: patrimonial, 
burocrático e gerencial. Este último nascido na década de 1990, com a proposta do governo de 
Fernando Henrique Cardoso. A ideia principal da reforma da  administração pública gerencial 
era aplicar, no setor público, as práticas do gerencialismo originadas no setor privado a fim de 
melhorar a eficiência. Trata-se de prover os serviços públicos como um negócio, com a 
inserção da lógica empresarial  (PAULA, 2005). 
Dentro dessa perspectiva de transpor práticas empresariais para a administração do 
Estado, alguns conceitos e ferramentas privados também tiveram sua importância reconhecida 
no serviço público, entre eles a inovação. Para Damanpour (1991), as organizações, sejam elas 
de qualquer tipo, adotam inovações para fazer frente às mudanças em seus ambientes externos 
e internos. Por estar inserido em um contexto dinâmico, nota-se a importância da inovação no 
Estado, visto a complexidade de suas demandas. 
Segundo Rogers (1995 apud El-Gohary, 2011, p. 1258) inovação é "uma ideia, prática 
ou objeto que é percebido como novo por um indivíduo ou outra unidade de adoção”. No nível 
organizacional, Damanpour e Schneider (2009. p. 496) destacam que “os pesquisadores 
geralmente definem inovação como o desenvolvimento (geração) e/ou uso (adoção) de novas 
ideias ou comportamentos”. 
Estudos - principalmente de Zaltman, Duncan e Holbek (na obra Innovations and 
Organizations de 1973) - mostram que as inovações possuem atributos específicos. 
Damanpour e Schneider (2009) e Vagnani e Volpe (2017) citaram em suas pesquisas tais 
características inseridas na referida obra, entre elas: vantagem relativa, compatibilidade, 
complexidade, observabilidade e experimentabilidade, além de custo e impacto. Os trabalhos 
dos dois autores revelam que os atributos das inovações têm influência nas decisões gerenciais 
sobre a adoção de inovações nas organizações. 
Dessa forma, este trabalho tem como objetivo identificar dentre as características do 
gerencialismo, no campo da administração, aquelas que  convergem com a orientação para 
inovação de acordo com os atributos elencados pelos autores utilizado neste ensaio.  
Foi feito um ensaio teórico, utilizando uma revisão da literatura com pesquisa 
bibliográfica, baseada em autores que discorrem sobre gerencialismo e inovação. 
Primeiramente, é apresentado um panorama geral das bases da administração pública gerencial 
no mundo, depois, apresenta-se o movimento do gerencialismo no Brasil. Por fim, aborda-se 




uma busca por elementos de inovação no Plano Diretor da Reforma do Estado (PDRAE) e na 
emenda constitucional da reforma administrativa (EC 19/1998). 
Conforme a revisão de literatura deste ensaio, o modelo gerencial adotado na 
administração pública brasileira, na década de 1990, guarda certa afinidade de ideias e aponta 
alguns pontos de convergência com a orientação para inovação. Quando se leva em 
consideração o próprio advento da nova administração pública brasileira, pode-se considerá-
la, por  si só, uma inovação - à medida que inovação possa ser definida como “a adoção de um 
dispositivo, sistema, política, programa, processo gerado ou adquirido externamente, produto 
ou serviço que é novo para a organização adotante” (DAMANPOUR, 1991, p. 556). 
Autores como Pollitt e Bouckaert (2011), corroboram a correlação entre inovação no 
setor público e os movimentos de reforma da administração. Sobretudo as ideias inovadoras 
mostram-se mais ligadas às reformas gerenciais. A própria influência do movimento 
reinventando o governo, de Osborne e Gaebler, sinaliza um  ponto para a inovação, já que trata 
do empreendedorismo governamental. 
Contudo, quando a orientação para inovação passa para a ótica dos conteúdos base da 
reforma gerencial brasileira (PDRAE e EC 19/98), é possível enxergar limitações. Uma delas 
com relação à explicitação clara  do incentivo à inovação. No PDRAE, a palavra inovação 
aparece apenas duas vezes, citada de maneira genérica. 
De forma implícita, pode-se deduzir que é necessário inovação, já que muitas das 
práticas anteriores da administração públicas seriam alteradas, pois o atingimento da 
excelência, nos moldes da iniciativa privada, requer investimento em inovação.  
Porém, estudos de Damanpour e Schneider (2009, p. 511) revelaram que “as 
características da inovação aumentam a previsibilidade da adoção da inovação, além  da 
influência de fatores ambientais e organizacionais”. Cavalcante e Cunha (2017) também 
complementam esse ponto, levantado por Damanpour, quando afirmam que  a necessidade de 
mudança e inovação é particularmente próspera “a partir do momento em que se teoriza mais 
solidamente acerca do caráter inovador das organizações públicas, numa perspectiva 
sistêmica” (CAVALCANTE e CUNHA, 2017, p. 23).  
Neste ensaio teórico buscou-se identificar se há elementos de orientação para  inovação 
no modelo gerencial de Administração Pública brasileira, adotado em 1995,  no governo de 
Fernando Henrique Cardoso. Por meio dos autores que compõem a base teórica deste ensaio, 




inovação no setor público brasileiro. 
É notório que a reforma da administração pública gerencial pode ser considerada uma 
inovação, devido ao seu caráter de novidade e à proposta de avanço em práticas programas, 
projetos e processos já existentes. Por mais que não esteja explícito, percebe-se que seu 
advento permitiu um processo de implantação de melhorias e novas ideias a fim de contribuir 
para a eficácia, eficiência e efetividade, conforme previsto nas ideias da reforma gerencial. 
Porém, as ideias e características da inovação não estão muito claras quando analisadas 
no bojo dos documentos que deram origem à implantação do gerencialismo. A falta de 
orientação explícita e sistematizada, conforme sugeriram estudos na área, pode influenciar 
negativamente a adoção da inovação, pois as características da inovação têm impacto na 
atuação dos gestores públicos. 
Como limitação, este ensaio buscou características da inovação apenas no PDRAE e na 
Emenda Constitucional 19/98. Estudos futuros podem investigar e analisar outros documentos 
oficiais que abordem a inovação no serviço público de maneira explícita, condizente com os 
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